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Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA

Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

PORTARIA CONJUNTA N. 50 DE 29 DE MAIO DE 2018

Suspende o expediente na Secretaria e nos Ofícios Judiciais e Extrajudiciais do Distrito
Federal, durante o ano de 2018.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS e o CORREGEDOR DA
JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVEM:

Art. 1º Suspender o expediente na Secretaria e nos Ofícios Judiciais e Extrajudiciais do Distrito Federal, nas seguintes datas do ano
de 2018:

I 31 de maio de 2018, em decorrência do artigo 1º, VIII, da Portaria 468, de 22 de dezembro de 2017, do Ministério do Planejamento
Desenvolvimento e Gestão;

II 07 de setembro de 2018, em decorrência do art. 1º da Lei 10.607/2002;

III 12 de outubro de 2018, em decorrência do art. 1º da Lei 6.802/1980;

IV 1º e 2 de novembro de 2018, em decorrência do art. 60 da Lei 11.697/2008;

V 15 de novembro de 2018, em decorrência do art. 1º da Lei 10.607/2002.

Art. 2º Os prazos que porventura devam iniciar-se ou completar-se nesse dia ficam automaticamente prorrogados para o primeiro dia
útil subsequente.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA

Corregedor
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DIVULGAÇÃO DOS NOMES DOS MAGISTRADOS DE PRIMEIRO GRAU E DOS SERVIDORES INSCRITOS PARA
PREENCHIMENTO DE VAGAS COMO MEMBRO TITULAR E SUPLENTE DO COMITÊ GESTOR REGIONAL DE ATENÇÃO
PRIORITÁRIA AO PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO E DA ABERTURA DO PROCESSO ELEITORAL

O PRESIDENTE, A PRIMEIRA VICE-PRESIDENTE, A SEGUNDA VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS E O CORREGEDOR DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições legais e regimentais e em vista do disposto na Resolução 194, de 26 de maio de 2014, do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, que instituiu a Política Nacional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição, TORNAM
PÚBLICO os nomes dos magistrados de primeiro grau e dos servidores inscritos para concorrer às vagas como membros titulares e
suplentes do Comitê Gestor Regional de Atenção Prioritária ao Primeiro Grau de Jurisdição no âmbito do TJDFT - CRAP, constituído
por meio da Portaria Conjunta n. 79, de 21 de outubro de 2014 e abre prazo para as eleições.

1. Os magistrados e servidores habilitados para o processo eletivo de escolha de membros titulares e
suplentes do CRAP são os constantes das tabelas a seguir:


